
Prefeitura Municipal de Palminópolis do Estado de Goiás

PALMINÓPOLIS-GO
Agente Comunitário de Saúde

Edital de Abertura N 01/2018

JH104-2018



DADOS DA OBRA

Título da obra: Prefeitura Municipal de Palminópolis do Estado de Goiás

Cargo: Agente Comunitário de Saúde

(Baseado no Edital de Abertura N 01/2018)

• Língua Portuguesa
• Matemática

• História e Geografia do Município de Palminópolis
• Legislação e Conhecimentos Específicos do Cargo

Gestão de Conteúdos
Emanuela Amaral de Souza

Diagramação/ Editoração Eletrônica
Elaine Cristina

Igor de Oliveira
Thais Regis

Ana Luiza Cesário

Produção Editoral
Suelen Domenica Pereira

Julia Antoneli

Capa
Joel Ferreira dos Santos



SUMÁRIO

Língua Portuguesa

Leitura, compreensão e análise de textos de gêneros diversos; texto verbal e não verbal; ...................................................... 83
Elementos de comunicação,  ............................................................................................................................................................................103
Níveis e funções da linguagem;  ......................................................................................................................................................................103
Vícios de linguagem.  ...........................................................................................................................................................................................101
Estrutura gramatical da língua portuguesa – fonologia: sons e letras, sílabas, encontros vocálicos, dígrafos, encontros 
consonantais,  ...........................................................................................................................................................................................................01
Ortografia,  .................................................................................................................................................................................................................44
Regras de acentuação, ...........................................................................................................................................................................................47
Pontuação.  .................................................................................................................................................................................................................50
Morfologia: estrutura e formação de palavras; elementos mórficos e seus significados; classes de palavras variáveis e 
invariáveis.  .................................................................................................................................................................................................................04
Sintaxe: frase, oração e periodo; tipos de periodo.  .................................................................................................................................. 63
Termos da oração: essenciais, integrantes e acessórios da oração.  ................................................................................................... 63
Período simples e período composto.  ........................................................................................................................................................... 63
Sintaxe de concordância, colocação e regência. ......................................................................................................................................... 52

Matemática

Números naturais e operações fracionárias e decimais. Expressão numérica e algébrica.  ....................................................... 01
Conjuntos. ...................................................................................................................................................................................................................01
MMC e MDC.  ............................................................................................................................................................................................................07
Razão.  ..........................................................................................................................................................................................................................11
Proporção.  .................................................................................................................................................................................................................11
Regra de três.  ...........................................................................................................................................................................................................15
Porcentagem. ............................................................................................................................................................................................................74
Juros Simples e Juros Compostos.  ................................................................................................................................................................... 80
Equação do 1o. e 2o. graus.  ...............................................................................................................................................................................23
Progressões.  .............................................................................................................................................................................................................70
Estatística básica.  ....................................................................................................................................................................................................43
Análise Combinatória: (Permutação, Arranjos, Combinação).  .............................................................................................................. 43
Probabilidade. .........................................................................................................................................................................................................117
Estatística básica.  ....................................................................................................................................................................................................43
Medidas de Comprimento e Superfície.  ........................................................................................................................................................ 19
Medidas de volume e Capacidade.  ................................................................................................................................................................. 19
Medida de Massa.  ..................................................................................................................................................................................................19
Noções de lógica. ....................................................................................................................................................................................................95

História e Geografia do Município de Palminópolis

Evolução histórica do município, origem, processo constitutivo, o município e suas transformações, o cotidiano e as 
atualidades nas áreas de educação, política, cultura, esporte, lazer, saúde, meio ambiente e social. ................................... 01
Conhecimentos gerais dos aspectos geográficos do município. ......................................................................................................... 02





SUMÁRIO

Legislação e Conhecimentos Específicos do Cargo

Cadastramento familiar e Mapeamento: finalidade e instrumentos; Conceito de territorialização, micro-área e área de 
abrangência; ..............................................................................................................................................................................................................01
Diagnóstico comunitário; Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos 
problemas; ..................................................................................................................................................................................................................32
Pessoas portadoras de necessidades especiais; abordagem; medidas facilitadoras de inclusão social e direito le-
gais;  ................................................................................................................................................................................................................33
Saúde da criança, do adolescente, da mulher, do adulto e do idoso; ................................................................................................ 38
Educação em Saúde; conceitos e instrumentos; ......................................................................................................................................... 79
Abordagem comunitária: mobilização e participação comunitária em saúde; ............................................................................... 86
Estatuto do Idoso; ...................................................................................................................................................................................................87
Acolhimento e Vínculo; .......................................................................................................................................................................................107
Visita domiciliar; .....................................................................................................................................................................................................109
Estratégia Saúde da Família; ..............................................................................................................................................................................111
Constituição da República Federativa do Brasil (Arts. 196 a 200); .....................................................................................................124
Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças.  ....................................................................................................................125
Reforma sanitária e modelos assistências de saúde. ...............................................................................................................................128
Vigilância em saúde. .............................................................................................................................................................................................134
Indicadores de nível de saúde da população. ............................................................................................................................................134
Políticas de descentralização e atenção primária à saúde.....................................................................................................................139
Doenças de notificação compulsória. ............................................................................................................................................................140
Legislação: Lei n. 12.994/14. ..............................................................................................................................................................................142
Decreto n. 8.474/15. .............................................................................................................................................................................................143
Portarias n. 535/GM/MS, de 30 de março de 2016.  ................................................................................................................................144
Portaria GM/MS n. 1.025/2015, ........................................................................................................................................................................145
Portaria n. 1.243/GM/MS, de 20 de agosto de 2015, ..............................................................................................................................146
Lei n. 8080/90; .........................................................................................................................................................................................................147
Lei n. 10.424/2002. ................................................................................................................................................................................................157
Lei n. 8142/90. .........................................................................................................................................................................................................158
Lei n. 10.741/03. .....................................................................................................................................................................................................159
Política Nacional de Atenção Básica -PNAB -Portaria n. 648/GM/2006. .........................................................................................159
Constituição Federal (Arts. 196 a 200). ..........................................................................................................................................................175
Portaria MS n. 95 de 26.01.2001. .....................................................................................................................................................................175
Lei Orgânica do Município .................................................................................................................................................................................189





1

LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO DE PALMINÓPOLIS

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO MUNICÍPIO, 
ORIGEM, PROCESSO CONSTITUTIVO, O 

MUNICÍPIO E SUAS TRANSFORMAÇÕES, 
O COTIDIANO E AS ATUALIDADES NAS 

ÁREAS DE EDUCAÇÃO, POLÍTICA, CULTURA, 
ESPORTE, LAZER, SAÚDE, MEIO AMBIENTE E 

SOCIAL.

Desde 1932, Palminópolis surgiu, em meio, a uma 
grande mata verde, conhecida como “Mata do Esperidião”. 
Seus primeiros desbravadores foram atraídos pela informa-
ção de que no local existia terra fértil e sem proprietário. 
Algumas famílias já residiam e logo foram chegando ou-
tras, formando assim, uma espécie de lugarejo.

Anos depois em 1949, alguns moradores começaram 
a planejar a construção de um povoado nas terras da fa-
zenda “Lagoa”, de propriedade do Sr. Leandro Sardinha de 
Sá. Finalmente chegaram a conclusão de que o lugar não 
seria viável, devido à escassez de água ali constada. Depois 
de vários entendimentos, o novo local escolhido em terras 
doadas por Isaac Gomes e Pedro Geraldo Lopes. Assim, os 
irmãos Leandro e Filogônio Sardinha de Sá esculpiram uma 
Cruz e a fincou nas terras da fazenda “São Bento”, nome 
dado ao pequeno povoado, criado recentemente.

Com o passar dos anos, o povoado de “São Bento” 
recebeu mais habitantes e juntos vieram seus primeiros 
comerciantes que se instalaram farmácia, lojas de tecidos, 
armazéns de secos e molhados, bar, sorveteria, dormitório 
e outros. Assim no pequeno povoado se fez presente de 
homens honrados e interessado no desenvolvimento da 
nova vila, o Sr. Waldemar Custódio dos Santos, que exercia 
a função de dentista e outros cidadãos começaram uma 
luta acirrada para levar o patrimônio de “São Bento”, a 
categoria distrital, de Palmeiras de Goiás. Isto se deu em 
1953. Mais tarde, em 1961, sob o comando do Deputado 
Antônio Queiroz Barreto e Dr. Hamilton de Barros Velas-
co, o distrito de “São Bento”, transformou-se na cidade de 
Palminópolis, nome este, devido a cidade estar localizada 
entre Palmeiras de Goiás e Firminópolis.

O município de Palminópolis Estado de Goiás, situa-
do a 120 km da cidade de Goiânia – GO, e a 321 km do 
Distrito Federal, com uma população estimada de 2017, 
em  aproximadamente 3.667 (três mil seiscentos e sessenta 
e sete)  habitantes, com uma economia voltada para Agro-
pecuária e Agricultura, destacando-se na produção de Lei-
te  de aproximadamente 150.000 (cento e cinquenta mil) 
Litros/dia.

Origem de fundação e emancipação
No dia 02 de agosto de 1961, o referido Distrito de 

Palminópolis, Sob o comando de Antônio Queiróz Barreto 
e Dr. Hamilton de Barros Velasco, o distrito de Palminópolis 
foi elevado a categoria de cidade com sua autonomia po-
lítica administrativa conseguida, por força da Lei Estadual 
nº 3.476 de Agosto de 1.961 da Assembleia Legislativa do 

Estado de Goiás, publicada no Diário Oficial do Estado nº 
8.727 de 12/12/61, cuja instalação se deu no dia 1º de Ja-
neiro de 1964, alterada pela Lei Municipal nº 065/95 de 
13 de março de 1995 para o dia 31 de Outubro, sendo o 
Sr, Osvaldo Pereira Machado o primeiro prefeito Municipal 
nomeado pelo então governador Mauro Borges Teixeira.

Organização Política
A organização política do município, com-

põe-se de dois poderes : Executivo e Legislativo. 
O poder Executivo está representado pelo prefeito, o Sr. 
Eurípedes Custódio Borges-PTB (eleito para seu 4º manda-
to) tendo como sua 1ª Dama, a Srª Maria Borges, e como 
Vice-Prefeito, o Sr. José dos Anjos-MDB.

Geralmente, os limites são naturais e artificiais. Os na-
turais são rios, montanhas ou montes. Quando não existem 
estes pontos naturais, os limites são artificiais, por serem 
indicados por placas, cercas ou marcos.

Fonte: https://palminopolis.go.gov.br/sobre-o-munici-
pio/municipio/

Educação ? Essa é uma das principais preocupações 
das administrações municipais, mesmo com a difícil situa-
ção financeira enfrentada pelos municípios, com a redução 
de recursos e aumento de gastos. Se por um lado há um 
desequilíbrio entre os repasses federais através do Fundeb 
e o aumento dos gastos com servidores no cumprimento 
de piso salarial para o magistério, por outro, o setor conti-
nua sendo tratado como prioridade pelos gestores.

Palminópolis é um desses exemplos. O prefeito Eurípe-
des Custódio Borges esteve visitando a Associação Goiana 
de Municípios (AGM) quando falou sobre a política adota-
da pela prefeitura para o setor educacional. ?Palminópolis 
é o primeiro município goiano a implantar 100% da rede 
de educação pública em tempo integral?, afirmou com or-
gulho.

Recentemente o prefeito foi recebido em Brasília em 
audiência pelo ministro da Educação, Mendonça Filho, 
quando apresentou a ele várias reivindicações. A principal 
delas, que teve o compromisso de atendimento pelo MEC, 
é a liberação de recursos para a construção de uma escola 
com 12 salas de aula. O prefeito esteve acompanhado do 
Deputado Federal Roberto Balestra e assessores.?

Nosso objetivo é o de centralizar os cerca de 400 alu-
nos que hoje estudam em quatro escolas em apenas uma. 
Isso vai representar maiores condições de funcionalidade, 
mais conforto para os alunos e também maior economia 
para a prefeitura?, salientou. 

Eurípedes Custódio também aproveitou para informar 
sobre o trabalho que vem sendo feito na área da saúde. 
Segundo ele, Palminópolis possui hoje um dos melhores 
hospitais públicos da região. Agora está sendo assinado 
entre o município e o Governo do Estado um termo de 
transferência de recursos no montante de R$ 450,00 mil 
(quatrocentos e cinquenta mil reais) para que o hospital 
seja equipado.
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Outro benefício conseguido junto ao governo esta-
dual é a liberação de recursos para o recapeamento de 40 
mil metros quadrados de asfalto urbano.

Fonte: http://www.agm-go.org.br/noticia/
709-palminopolis-com-100-de-escolas-em-tempo-in-
tegral

CONHECIMENTOS GERAIS DOS ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO.

Em toda a sua divisa à Oeste, Palminópolis é 
contornado pelo Rio Turvo, considerado importante para 
a bacia hidrográfica da região. Ele desemboca no Rio dos 
Bois que desemboca no Rio Paranaíba que forma toda as 
divisas entre Goiás e Minas Gerais.

Temos alguns córregos importantes para o município 
como: o córrego Azul, Audiência, Vaca Morta, Santa Rosa, 
Fartura, São Bento, Piqui, Bebedouro, e outros. Estes 
alimentam o Rio Turvo e outros alimentam o Rio dos Bois.

Devido à importância que são estas águas para o 
município viu-se a necessidade de recuperar as margens 
do Rio Turvo. Por isso, foi criado na região a Associação 
dos municípios do Vale do Rio Turvo (Turvale), que 
promove o reflorestamento das margens do rio e fazem 
o repovoamento das espécies nativas de peixes através da 
soltura de alevinos no rio.

Você já deve ter reparado que a superfície terrestre 
não é sempre igual.

Os relevos podem ser ondulados e ondulados 
arredondados, como os morros ou montes.

De acordo com anuário estatístico do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) a região pertence ao 
planalto central Brasileiro, dividindo com o Planalto dos 
Guimarães/Caiapônia.

As classes de declividade são suave ondulado a plano 
no lado Norte e Leste do município e de serras e morros, 
no lado Sul e Oeste.

O relevo mais acidentado, com formações de 
morros e com vegetação um pouco mais exuberante. 
Aparentemente os solos parecem ser mais férteis, Devido 
ao relevo, os plantios de cereais são feitos em pequenas 
áreas, sendo a pastagem a cobertura predominante.

No município são encontrados solos Podzolizados 
no sentido Sul e Oeste, nas divisas com Jandaia, são João 
da Paraúna e Firminópolis. Também são encontrados 
latossolos vermelho amarelado e vermelho escuros no 
sentido Norte e Leste, nas divisas com Turvânia e Palmeiras 
de Goiás. Quanto à fertilidade podem ser observada devido 
à diversidade de vegetação existente com tendência para 
o cerrado.

Clima e Vegetação
Todos nós percebemos quando o dia está frio ou 

quente. Também percebemos quando chovendo muito ou 
pouco, daí a predominação do nosso clima.

O clima do município é tropical, subsequente, variando 
para quente, semi-úmido com quatro a cinco meses secos 
e os demais favoráveis ao clima úmido. Essa variação da 
temperatura no município é provocada por alguns fatores 
naturais ou pela ação do homem, como por exemplo, o 
desmatamento que provoca o aumento da temperatura e 
a diminuição da umidade do ar e das chuvas; a poluição do 
ar é causada pela queima de combustível e da vegetação, 
podendo provocar o aumento da temperatura.

A vegetação original da região é a savana, caracterizada 
por cerrados e campos gerais em algumas regiões em 
outras predomina a Mata arbustiva.

Cerrado é um tipo de vegetação bem mais baixo que 
as florestas, com árvores de galhos retorcidos, plantas 
arbustivas e gramíneas.

Já as Matas arbustivas, é um tipo de vegetação fechada 
tipo floresta, com arvores de galhos grandes e troncos 
avançados útil a industrialização de Móveis e construção 
das propriedades Rurais.

Fonte: https://palminopolis.go.gov.br/sobre-o-
municipio/relevo/
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CADASTRAMENTO FAMILIAR E 
MAPEAMENTO: FINALIDADE E 
INSTRUMENTOS; CONCEITO DE 

TERRITORIALIZAÇÃO, MICRO-ÁREA E ÁREA 
DE ABRANGÊNCIA;

O agente comunitário de saúde – ACS é um persona-
gem muito importante na implementação do Sistema Úni-
co de Saúde, fortalecendo a integração entre os serviços de 
saúde da Atenção Primária à Saúde e a comunidade.

No Brasil, atualmente, mais de 200 mil agentes comu-
nitários de saúde estão em atuação, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas, com ações de 
promoção e vigilância em saúde.

O Ministério da Saúde reconhece que o processo de 
qualificação dos agentes deve ser permanente. Nesse sen-
tido, apresenta esta publicação, com informações gerais 
sobre o trabalho do agente, que, juntamente com o Guia 
Prático do ACS, irá ajudá-lo no melhor desenvolvimento de 
suas ações.

A todos os agentes comunitários de saúde desejamos 
sucesso na tarefa de acompanhar os milhares de famílias 
brasileiras.

1. De onde vem o SUS?
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Cons-

tituição Federal de 1988 para que toda a população brasi-
leira tenha acesso ao atendimento público de saúde. An-
teriormente, a assistência médica estava a cargo do Insti-
tuto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(Inamps), ficando restrita às pessoas que contribuíssem 
com a previdência social. As demais eram atendidas apenas 
em serviços filantrópicos.

A Constituição Federal é a lei maior de um país, su-
perior a todas as outras leis. Em 1988, o Brasil promulgou 
a sua 7ª Constituição, também chamada de Constituição 
Cidadã, pois na sua elaboração houve ampla participação 
popular e, especialmente, porque ela é voltada para a ple-
na realização da cidadania. É a lei que tem por finalidade 
máxima construir as condições políticas, econômicas, so-
ciais e culturais que assegurem a concretização ou efetivi-
dade dos direitos humanos, num regime de justiça social.

A Constituição Brasileira de 1988 preocupou-se com 
a cidadania do povo brasileiro e se refere diretamente aos 
direitos sociais, como o direito à educação, à saúde, ao tra-
balho, ao lazer e à aprendizagem.

Em relação à saúde, a Constituição apresenta cinco ar-
tigos – os de nº 196 a 200.

O artigo 196 da CF diz que:
1. A saúde é direito de todos.
2. O direito à saúde deve ser garantido pelo Estado. 

Aqui, deve-se entender Estado como Poder Público: go-
verno federal, governos estaduais, o governo do Distrito 
Federal e os governos municipais.

3. Esse direito deve ser garantido mediante políticas so-
ciais e econômicas com acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação e 
para reduzir o risco de doença e de outros agravos.

Políticas sociais e econômicas são aquelas que vão 
contribuir para que o cidadão possa ter com dignidade: 
moradia, alimentação, habitação, educação, lazer, cultura, 
serviços de saúde e meio ambiente saudável.

Conforme está expresso na Constituição, a saúde não 
está unicamente relacionada à ausência de doença. Ela é deter-
minada pelo modo que vivemos, pelo acesso a bens e consu-
mo, à informação, à educação, ao saneamento, pelo estilo de 
vida, nossos hábitos, a nossa maneira de viver, nossas escolhas. 
Isso significa dizer que a saúde é determinada socialmente.

O artigo 198 da Constituição define que as ações e ser-
viços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e devem constituir um sistema único, orga-
nizado de acordo com as seguintes diretrizes:

1. Descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo;

2. Atendimento integral, com prioridade para as ativi-
dades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

3. Participação da comunidade.
Portanto, para se falar em saúde temos que pensar:
• Na moradia;
• Nas condições de trabalho;
• Na educação;
• No modo como nos divertimos;
• Na alimentação;
• Na organização dos serviços de saúde;
• Na preservação dos recursos naturais e do meio am-

biente – mares, rios, lagos, florestas etc.;
• Na valorização das culturas locais;
• Na participação popular;
• No dever do governo de melhorar as condições de 

vida do povo.
Em dezembro de 1990, o artigo 198 da Constituição 

Federal foi regulamentado pela Lei nº 8.080, que é conheci-
da como Lei Orgânica de Saúde ou Lei do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Essa lei estabelece como deve funcionar o sis-
tema de saúde em todo o território nacional e define quem 
é o gestor em cada esfera de governo. No âmbito nacional, 
o Ministro da Saúde; no estadual, o Secretário Estadual de 
Saúde; no Distrito Federal/DF, o Secretário de Saúde do 
DF; e, no município, o Secretário Municipal de Saúde. As 
competências e responsabilidades de cada gestor também 
foram definidas.

Outra condição expressa no artigo 198 é a participa-
ção popular, que foi detalhada posteriormente pela Lei nº 
8.142, de dezembro de 1990.

Apesar de ser um sistema de serviços de saúde em 
construção, com problemas a serem resolvidos e desafios 
a serem enfrentados para a concretização dos seus princí-
pios e diretrizes, o SUS é uma realidade.

Faz parte do processo de construção a organização e 
a reorganização do modelo de atenção à saúde, isto é, a 
forma de organizar a prestação de serviços e as ações de 
saúde para atender às necessidades e demandas da popu-
lação, contribuindo, assim, para a solução dos seus proble-
mas de saúde.
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Ao SUS cabe a tarefa de promover e proteger a saúde, 
como direito de todos e dever do Estado, garantindo aten-
ção contínua e com qualidade aos indivíduos e às coletivi-
dades, de acordo com as diferentes necessidades.

1.1 Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS)

Para o cumprimento da tarefa de promover e proteger 
a saúde, o SUS precisa se organizar conforme alguns prin-
cípios, previstos no artigo 198 da Constituição Federal de 
1988 e na Lei nº 8.080/1990, em que destacamos:

- Universalidade – significa que o SUS deve atender 
a todos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a 
atenção necessária, sem qualquer custo. Todos os cidadãos 
têm direito a consultas, exames, internações e tratamentos 
nos serviços de saúde, públicos ou privados, contratados 
pelo gestor público.

A universalidade é princípio fundamental das mudan-
ças previstas pelo SUS, pois garante a todos os brasileiros 
o direito à saúde.

- Integralidade – pelo princípio da integralidade, o SUS 
deve se organizar de forma que garanta a oferta necessária 
aos indivíduos e à coletividade, independentemente das 
condições econômicas, da idade, do local de moradia e ou-
tros, com ações e serviços de promoção à saúde, prevenção 
de doenças, tratamento e reabilitação. A integralidade não 
ocorre apenas em um único local, mas no sistema como 
um todo e só será alcançada como resultado do trabalho 
integrado e solidário dos gestores e trabalhadores da saú-
de, com seus múltiplos saberes e práticas, assim como da 
articulação entre os diversos serviços de saúde.

- Equidade – o SUS deve disponibilizar serviços que 
promovam a justiça social, que canalizem maior atenção 
aos que mais necessitam, diferenciando as necessidades de 
cada um.

Na organização da atenção à saúde no SUS, a equidade 
traduz-se no tratamento desigual aos desiguais, devendo o 
sistema investir mais onde e para quem as necessidades 
forem maiores.

A equidade é, portanto, um princípio de justiça social, 
cujo objetivo é diminuir desigualdades.

- Participação da comunidade – é o princípio que prevê 
a organização e a participação da comunidade na gestão 
do SUS.

Essa participação ocorre de maneira oficial por meio 
dos Conselhos e Conferências de Saúde, na esfera nacional, 
estadual e municipal. O Conselho de Saúde é um colegiado 
permanente e deve estar representado de forma paritária, 
ou seja, com uma maioria dos representantes dos usuários 
(50%), mas também com os trabalhadores (25%), gestores 
e prestadores de serviços (25%). Sua função é formular es-
tratégias para o enfrentamento dos problemas de saúde, 
controlar a execução das políticas de saúde e observar os 
aspectos financeiros e econômicos do setor, possuindo, 
portanto, caráter deliberativo.

A participação da comunidade, por meio dos Conse-
lhos e Conferências, permite sua intervenção na gestão da 
saúde.

Os cidadãos podem discutir e direcionar os serviços públi-
cos para atender aos seus interesses. Isso é o controle social.

A Conferência de Saúde se reúne a cada quatro anos 
com a representação dos vários segmentos sociais, para 
avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a 
formulação da política de saúde. É convocada pelo Poder 
Executivo (Ministério da Saúde, Secretaria Estadual ou Mu-
nicipal de Saúde) ou, extraordinariamente, pela própria 
Conferência ou pelo Conselho de Saúde.

- Descentralização – esse princípio define que o siste-
ma de saúde se organize tendo uma única direção, com um 
único gestor em cada esfera de governo. No âmbito nacio-
nal, o gestor do SUS é o Ministro da Saúde; no estadual, 
o Secretário Estadual de Saúde; no Distrito Federal/DF, o 
Secretário de Saúde do DF; e, no município, o Secretário 
Municipal de Saúde. Cada gestor, em cada esfera de go-
verno, tem atribuições comuns e competências específicas.

O município tem papel de destaque, pois é lá onde as 
pessoas moram e onde as coisas acontecem. Em um pri-
meiro momento, a descentralização resultou na responsa-
bilização dos municípios pela organização da oferta de to-
das as ações e serviços de saúde. Com o passar do tempo, 
após experiências de implantação, percebeu-se que nem 
todo município, dadas suas características sociais, demo-
gráficas e geográficas, comportariam assumir a oferta de 
todas as ações de saúde, e que há situações que devem ser 
tratadas no nível estadual ou nacional, como é o caso da 
política de transplantes.

Com o fim de atender às necessárias redefinições de 
papéis e atribuições das três esferas de gestão (municípios, 
Estados e União) resultantes da implementação do SUS, 
houve um processo evolutivo de adaptação a esses novos 
papéis, traduzidos nas Normas Operacionais de Assistência 
à Saúde (NOAS 01/01 e NOAS 01/02). Mais recentemen-
te as referidas Normas formam substituídas por uma nova 
lógica de pactuação onde cada esfera tem seu papel a ser 
desempenhado, definido no chamado “Pacto pela Saúde”.

- Regionalização – orienta a descentralização das ações 
e serviços de saúde, além de favorecer a pactuação entre os 
gestores considerando suas responsabilidades. Tem como 
objetivo garantir o direito à saúde da população, reduzindo 
desigualdades sociais e territoriais.

- Hierarquização – é uma forma de organizar os ser-
viços e ações para atender às diferentes necessidades de 
saúde da população.

Dessa forma, têm-se serviços voltados para o aten-
dimento das necessidades mais comuns e frequentes 
desenvolvidas nos serviços de Atenção Primária à Saúde 
com ou sem equipes de Saúde da Família. A maioria das 
necessidades em saúde da população é resolvida nesses 
serviços. Algumas situações, porém, necessitam de servi-
ços com equipamentos e profissionais com outro potencial 
de resolução. Citamos como exemplo: as maternidades, as 
policlínicas, os prontos-socorros, hospitais, além de outros 
serviços classificados como de média e alta complexidade, 
necessários para situações mais graves.

Esses diferentes serviços devem possuir canais de co-
municação e se relacionar de maneira que seja garantido o 
acesso a todos conforme a necessidade do caso, regulado 
por um eficiente sistema de regulação.
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Todas as pessoas têm direito à saúde, mas é impor-
tante lembrar que elas possuem necessidades diferentes. 
Para que se faça justiça social, é necessário um olhar dife-
renciado, por meio da organização da oferta e acesso aos 
serviços e ações de saúde aos mais necessitados, para que 
sejam minimizados os efeitos das desigualdades sociais.

O SUS determina que a saúde é um direito humano 
fundamental e é uma conquista do povo brasileiro.

2. Atenção Primária á Saúde
A Atenção Primária à Saúde (APS), também conhecida 

no Brasil como Atenção Básica (AB), da qual a Estratégia 
Saúde da Família é a expressão que ganha corpo no Bra-
sil, é caracterizada pelo desenvolvimento de um conjunto 
de ações de promoção e proteção da saúde, prevenção de 
agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manuten-
ção da saúde.

Essas ações, desenvolvidas por uma equipe de saúde, 
são dirigidas a cada pessoa, às famílias e à coletividade ou 
conjunto de pessoas de um determinado território.

Bem estruturada e organizada, a Atenção Primária à 
Saúde (APS) resolve os problemas de saúde mais comuns/
frequentes da população, reduz os danos ou sofrimentos e 
contribui para uma melhor qualidade de vida das pessoas 
acompanhadas.

Além dos princípios e diretrizes do SUS, a APS orien-
ta-se também pelos princípios da acessibilidade, vínculo, 
continuidade do cuidado (longitudinalidade), responsabi-
lização, humanização, participação social e coordenação 
do cuidado. Possibilita uma relação de longa duração en-
tre a equipe de saúde e os usuários, independentemente 
da presença ou ausência de problemas de saúde, o que 
chamamos de atenção longitudinal. O foco da atenção é a 
pessoa, e não a doença.

Ao longo do tempo, os usuários e a equipe passam 
a se conhecer melhor, fortalecendo a relação de vínculo, 
que depende de movimentos tanto dos usuários quanto 
da equipe.

Ações de promoção à saúde são aquelas que vão con-
tribuir para proporcionar autonomia ao indivíduo e à famí-
lia, com informações que os tornem capazes de escolher 
comportamentos que vão favorecer a sua saúde, relacio-
nadas ao modo de viver, condições de trabalho, educação, 
lazer e cultura.

- Reabilitação – ações que contribuem para a redução 
de incapacidades e deficiências com o objetivo de melho-
rar a qualidade de vida.

A base do vínculo é o compromisso do profissional 
com a saúde daqueles que o procuram. Para o usuário, 
existirá vínculo quando ele perceber que a equipe contri-
bui para a melhoria da sua saúde e da sua qualidade de 
vida. Há situações que podem ser facilitadoras ou dificul-
tadoras. Um bom exemplo disso pode ser o horário e dias 
de atendimento da Unidade Básica de Saúde (UBS), a sua 
localização, ter ou não acesso facilitado para pessoas com 
deficiência física, entre outras coisas.

As ações e serviços de saúde devem ser pautados pelo 
princípio da humanização, o que significa dizer que as 
questões de gênero (feminino e masculino), crença, cultura, 

preferência política, etnia, raça, orientação sexual, popula-
ções específicas (índios, quilombolas, ribeirinhos etc.) pre-
cisam ser respeitadas e consideradas na organização das 
práticas de saúde. Significa dizer que essas práticas devem 
estar relacionadas ao compromisso com os direitos do ci-
dadão.

O acolhimento é uma das formas de concretizar esse 
princípio e se caracteriza como um modo de agir que dá 
atenção a todos que procuram os serviços, não só ouvin-
do suas necessidades, mas percebendo aquilo que muitas 
vezes não é dito.

O acolhimento não está restrito a um espaço ou local. 
É uma postura ética. Não pressupõe hora ou um profissio-
nal específico para fazê-lo, implica compartilhamento de 
saberes, necessidades, possibilidades, angústias ou formas 
alternativas para o enfrentamento dos problemas.

O ACS tem um papel importante no acolhimento, pois 
é um membro da equipe que faz parte da comunidade, o 
que ajuda a criar confiança e vínculo, facilitando o contato 
direto com a equipe.

A APS tem a capacidade de resolver grande parte dos 
problemas de saúde da população, mas em algumas situa-
ções haverá a necessidade de referenciar seus usuários a 
outros serviços de saúde. Mesmo nesses momentos, a APS 
tem um importante papel ao desempenhar a função de 
coordenação do cuidado, que é entendido como a capaci-
dade de responsabilizar-se pelo usuário (saber o que está 
acontecendo com ele) e apoiá-lo, mesmo quando este está 
sendo acompanhado em outros serviços de saúde.

É na APS em que acontece o trabalho do agente comu-
nitário de saúde (ACS).

3. APS/ Saúde das Família
O Ministério da Saúde definiu a Saúde da Família como 

estratégia prioritária para a organização e fortalecimento 
da APS no País.

Por meio dessa estratégia, a atenção à saúde é feita por 
uma equipe composta por profissionais de diferentes ca-
tegorias (multidisciplinar) trabalhando de forma articulada 
(interdisciplinar), que considera as pessoas como um todo, 
levando em conta suas condições de trabalho, de moradia, 
suas relações com a família e com a comunidade.

Cada equipe é composta, minimamente, por um médi-
co, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem ou técnico 
de enfermagem e ACS, cujo total não deve ultrapassar a 
12. Essa equipe pode ser ampliada com a incorporação de 
profissionais de Odontologia: cirurgião-dentista, auxiliar de 
saúde bucal e/ou técnico em saúde bucal. Cabe ao gestor 
municipal a decisão de incluir ou não outros profissionais 
às equipes.

Além disso, com o objetivo de ampliar a abrangência 
das ações da APS, bem como sua capacidade de resolução 
dos problemas de saúde, foram criados em 2008 os Nú-
cleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf). Eles podem ser 
constituídos por equipes compostas por profissionais de 
diversas áreas do conhecimento (nutricionista, psicólogo, 
farmacêutico, assistente social, fisioterapeuta, terapeuta 
ocupacional, fonoaudiólogo, médico acupunturista, mé-
dico ginecologista, médico homeopata, médico pediatra e 
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médico psiquiatra) que devem atuar em parceria com os 
profissionais das eSF. Logo, é importante que você, agente, 
saiba se sua equipe está vinculada a algum Nasf e, em caso 
positivo, como se dá a articulação entre a sua eSF e este 
Nasf. 

É necessário que exista entre a comunidade e os profis-
sionais de saúde relação de confiança, atenção e respeito. 
Essa relação é uma das principais características da reor-
ganização do processo de trabalho por meio da Saúde da 
Família e se dá na medida em que os usuários têm suas 
necessidades de saúde atendidas.

A população sob responsabilidade da equipe deve ser 
cadastrada e acompanhada, entendendo-se suas necessi-
dades de saúde como resultado também das condições 
sociais, ambientais e econômicas em que vive.

Equipe e famílias devem compartilhar responsabilida-
des pela saúde. Isso é particularmente importante na ade-
quação das ações de saúde às necessidades da população 
e é uma forma de controle social e participação popular.

A participação popular e o controle social devem ser 
estimulados na ação cotidiana dos profissionais que atuam 
na APS.

Muito mais do que apenas o cumprimento da lei, a Es-
tratégia Saúde da Família tem uma profunda identidade de 
propósitos com a defesa da participação popular, particu-
larmente na adequação das ações de saúde às necessida-
des da população.

4. Agente Comunitário de Saúde, “Você é um Agente 
de Mudanças”!

Seu trabalho é considerado uma extensão dos servi-
ços de saúde dentro das comunidades, já que você é um 
membro da comunidade e possui com ela um envolvimen-
to pessoal.

Você, agente, é um personagem fundamental, pois é 
quem está mais próximo dos problemas que afetam a co-
munidade, é alguém que se destaca pela capacidade de 
se comunicar com as pessoas e pela liderança natural que 
exerce.

Sua ação favorece a transformação de situações-pro-
blema que afetam a qualidade de vida das famílias, como 
aquelas associadas ao saneamento básico, destinação do 
lixo, condições precárias de moradia, situações de exclusão 
social, desemprego, violência intrafamiliar, drogas lícitas e 
ilícitas, acidentes etc.

Seu trabalho tem como principal objetivo contribuir 
para a qualidade de vida das pessoas e da comunidade. 
Para que isso aconteça, você tem que estar alerta.

Tem que estar sempre “vigilante”.
Pessoas com deficiência, por exemplo, podem ter difi-

culdade no convívio familiar, na participação na comunida-
de, na inclusão na escola, no mercado de trabalho, no aces-
so a serviços de saúde, sejam estes voltados à reabilitação 
ou consultas gerais. Conhecer essa realidade, envolver a 
equipe de saúde e a comunidade na busca de recursos e 
estratégias que possibilitem superar essas situações são 
atitudes muito importantes que podem ser desencadeadas 
por você, repercutindo na mudança da qualidade de vida e 
no aumento de oportunidades para essas pessoas na cons-
trução de uma comunidade mais solidária e cidadã.

Para realizar um bom trabalho, você precisa:
• Conhecer o território;
• Conhecer não só os problemas da comunidade, mas 

também suas potencialidades de crescer e se desenvolver 
social e economicamente;

• Ser ativo e ter iniciativa;
• Gostar de aprender coisas novas;
• Observar as pessoas, as coisas, os ambientes;
• Agir com respeito e ética perante a comunidade e os 

demais profissionais.
Todas as famílias e pessoas do seu território devem ser 

acompanhadas por meio da visita domiciliar, na qual se de-
senvolvem ações de educação em saúde. Entretanto, sua 
atuação não está restrita ao domicílio, ocorrendo também 
nos diversos espaços comunitários.

Todas essas ações que estão voltadas para a qualidade 
de vida das famílias necessitam de posturas empreendedo-
ras por parte da população e, na maioria das vezes, é você 
que exerce a função de estimular e organizar as reivindica-
ções da comunidade.

4.1 Detalhando um pouco mais as suas ações
Você deve estar sempre atento ao que acontece com 

as famílias de seu território, identificando com elas os fato-
res socioeconômicos, culturais e ambientais que interferem 
na saúde. Ao identificar ou tomar conhecimento da situa-
ção-problema, você precisa conversar com a pessoa e/ou 
familiares e depois encaminhá-la(los) à unidade de saúde 
para uma avaliação mais detalhada.

Caso a situação-problema seja difícil de ser abordada 
ou não encontre abertura das pessoas para falar sobre o 
assunto, você deve relatar a situação para a sua equipe.

Os diferentes aspectos de um problema deverão ser 
examinados cuidadosamente com as pessoas, para que se-
jam encontradas as melhores soluções. Você orienta ações 
de prevenção de doenças, promoção à saúde, entre outras 
estabelecidas pelo planejamento da equipe. Todas as pes-
soas de sua comunidade deverão ser acompanhadas, prin-
cipalmente aquelas em situação de risco. Veja explicação 
mais à frente.

Há situações em que será necessária a atuação de ou-
tros profissionais da equipe, sendo indicado o encaminha-
mento para a unidade de saúde. Você deverá comunicar à 
equipe quanto à situação encontrada, pois, caso não ocor-
ra o comparecimento à unidade de saúde, deverá ser reali-
zada busca-ativa ou visita domiciliar.

Podemos dizer que o ACS deve:
• Identificar áreas e situações de risco individual e co-

letivo;
• Encaminhar as pessoas aos serviços de saúde sempre 

que necessário;
• Orientar as pessoas, de acordo com as instruções da 

equipe de saúde;
• Acompanhar a situação de saúde das pessoas, para 

ajudá-las a conseguir bons resultados.
Todas as ações são importantes e a soma delas qua-

lifica seu trabalho. No entanto você deve compreender a 
importância da participação popular na construção da saú-
de, estimulando assim as pessoas da comunidade a partici-
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